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Prezados Senhores: Apresentamos o relatório que contém as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Halm Holding Participações Ltda., dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V.S.as. para quaisquer escla-
recimentos adicionais que se fizerem necessários, e subscrevemo-nos.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         Atenciosamente.

Nota Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante 27.906 10.386 342.064 140.580
Caixa e equivalentes de caixa 5 1 2 94.630 21.902
Contas a receber 6 - - 148.950 91.918
Estoques 7 - - 55.583 22.571
Impostos e contribuições a recuperar     8 39.370 265
Adiantamentos - - 44 32
Dividendos a receber 9 26.253 9.432 - -
Outros créditos 10 1.652 952 3.487 3.892
Ativo não circulante 215.139 74.629 54.955 49.673
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos 18 - - 577 288
Impostos e contribuição a recuperar       8 - - 410 -
Depósitos judiciais 19 - - 179 334
Outros Créditos 10 4.885 6.537 8.119 10.864
Investimentos 11 210.254 68.092 3.616 54
Imobilizado 12 - - 41.613 37.687
Intangível 13 - - 441 446
Total do ativo 243.045 85.015 397.019 190.253

Nota Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante 40.466 18.264 167.940 85.890
Empréstimos e financiamentos 14 - - 16.717 23.120
Fornecedores 15 7 6 70.021 28.994
Salários e obrigações sociais 4 4 1.841 1.237
Provisão de férias, 13° salário e encargos                          - - 2.472 1.682
Obrigações tributárias 16 - - 35.987 9.492
Adiantamentos de clientes - - 334 2.791
Dividendos a pagar 17 33.487 14.538 33.487 14.538
Reembolso de cotas a pagar 18 6.968 3.716 6.968 3.716
Outras obrigações - - 113 320
Passivo não circulante 12.802 25.654 39.302 63.266
Empréstimos e financiamentos 14 - - 14.788 31.706
Obrigações tributárias 16 - - 5.125 -
Dividendos a pagar 17 5.690 11.570 5.690 11.570 
Reembolso de cotas a pagar 18 7.112 14.084 7.112 14.084
Tributos diferidos 19 - - 5.146 5.208
Provisão para demandas judiciais                   20 - - 1.441 698
Patrimônio líquido 21 189.777 41.097 189.777 41.097
Capital social 9.000 9.000 9.000 9.000
Reserva de lucros 164.482 15.606 164.482 15.606
Ajuste de avaliação patrimonial 16.295 16.491 16.295 16.491
Patrimônio líquido atribuído 
 aos quotistas controladores 189.777 41.097 189.777 41.097
Patrimônio líquido atribuído aos 
 quotistas não controladores - - - -
Total do passivo e patrimônio líquido 243.045 85.015 397.019 190.253

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 184.048 37.599 184.048 37.599
Realização do ajuste de avaliação 
 patrimonial e tributos diferidos 196 5.032 196 5.032
Resultado abrangente do exercício 184.244 42.631 184.244 42.631
Resultado abrangente do exercício atribuído aos:
Quotistas controladores 184.244 42.631 184.244 43.915
Quotistas não controladores - - - (1.284)
Resultado abrangente do exercício 184.244 42.631 184.244 42.631

 Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
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Saldos em 01 de janeiro de 2020 60 21.523 30.915 - 40.908 - 93.406 1.569 94.975
Aumento de capital 40.140 - - - (40.140) - - - -
Redução de capital (31.200) - - - - - (31.200) - (31.200)
Distribuição de lucros - - (30.915) - (22.435) - (53.350) (285) (53.635)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial    - (5.032) - - - 5.032 - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 37.599 37.599 (1.284) 36.315
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (5.358) (5.358) - (5.358)
Constituição da reserva legal - - - 1.880 - (1.880) - - -
Lucros à disposição da AGO - - - - 35.393 (35.393) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 9.000 16.491 - 1.880 13.726 - 41.097 - 41.097
Distribuição de lucros - - - - (7.761) - (7.761) - (7.761)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial    - (196) - - - 196 - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 184.048 184.048 - 184.048
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (27.607) (27.607) - (27.607)
Lucros à disposição da AGO - - - - 156.637 (156.637) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 9.000 16.295 - 1.880 162.602 - 189.777 - 189.777

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais: 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 184.048 37.599 184.048 36.315
Ajustes para conciliar o lucro líquidodo exercício às 
 disponibilidades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações - - 2.271 2.037
Valor residual da baixa dos ativos imobilizados            - - 287 11.148
Perdas esperadas para crédito de  liquidas duvidosa  - - 690 (616)
(Reversão) provisão para demandas judiciais               - - 743 (38)
Resultado de alienação de participação societária       - (2.924) - (4.654)
Resultado com equivalência patrimonial (184.232) (40.563) - -
Tributos diferidos - - (351) (1.620)
 Despesas com juros de 
 empréstimos e financiamentos - - 3.119 2.927
Resultado ajustado do exercício (184) (5.888) 190.807 45.499
Variações em:
Clientes - - (57.722) (26.899)
Estoques - - (33.012) 4.892
Impostos e contribuições a recuperar                            - - (39.515) 3.411
Dividendos a receber (16.821) 2.048 - -
Outros ativos 952 (7.489) 3.293 (16.043)
Fornecedores 1 5 41.027 (2.179)
Salários, férias e encargos - (364) 1.394 (1.154)
Obrigações tributárias - - 31.620 4.511
   Adiantamentos de clientes - - (2.457) 2.222
   Dividendos a pagar 13.069 26.108 13.069 26.108
   Reembolso de cotas a pagar (3.720) 17.800 (3.720) 17.800
Outras obrigações - - (207) (238)
Disponibilidades líquidas geradas (aplica-
 das) nas atividades operacionais                       (6.703) 32.220 144.577 57.930
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Redução (aumento) em investimentos               42.070 54.033 (3.562) 1.186
Recebimento pela venda 
 de participação societária - 3.657 - 6.055
Aumento em imobilizado e intangível                            - - (6.479) (3.441)
Disponibilidades líquidas geradas 
 (aplicadas) nas atividades investimentos 42.070 57.690 (10.041) 3.800
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Variação nos empréstimos e financiamentos                - - (26.440) 28.216
Redução de capital - (31.200) - (31.200)
Distribuição de lucros e dividendos pagos (35.368) (58.708) (35.368) (58.993)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
 atividades de financiamentos                           (35.368) (89.908) (61.808) (61.977)
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa (1) 2 72.728 (247)
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes 
 de caixa no fim do período 1 2 94.630 21.902
Caixa e equivalentes 
 de caixa no início do período 2 - 21.902 22.149
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa (1) 2 72.728 (247)

Demonstrações dos resultados
Nota Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida 22 - - 790.624 469.827
Custo dos produtos 
 e serviços vendidos 23 - - (516.740) (339.000)
Lucro bruto - - 273.884 130.827
Despesas operacionais
Despesas com vendas 24 - - (58.204) (50.522)
Despesas gerais e administrativas 25 (263) (2.280) (36.576) (26.298)
Resultado com 
 equivalência patrimonial 11 184.232 40.563 - -
Outras receitas operacionais líquidas 26 - 124 58.158 1.300

183.969 38.407 (36.622) (75.520)
Lucro antes do resultado financeiro 183.969 38.407 237.262 55.307
Receitas financeiras 85 9 36.023 16.097
Despesas financeiras (1) (13) (12.870) (18.608)

27 84 (4) 23.153 (2.511)
Lucro antes da tributação 184.053 38.403 260.415 52.796
Corrente: Imposto de renda (3) (588) (55.810) (11.912)
                Contribuição social (2) (216) (20.907) (4.532)
Diferido:   Imposto de renda - - 219 (23)
                Contribuição social - - 131 (14)
Lucro líquido do exercício 184.048 37.599 184.048 36.315
Lucro líquido atribuído aos:
Quotistas controladores 184.048 37.599 184.048 37.599
Quotistas não controladores - - - (1.284)
Lucro líquido do exercício 184.048 37.599 184.048 36.315
Lucro por cota do capital social 20,45 4,17 20,45 4,04

1. Contexto operacional A Halm Holding Participações Ltda é uma empresa limitada, 
e tem como objeto a administração e gestão do patrimônio da sociedade, bem como 
patrimônio particular e interesse de seus sócios; prestação de serviços de administra-
ção empresarial, participando como sócia, seja empresa nacional ou estrangeira em 
caráter temporário ou permanente. A sociedade tem sua sede instalada na cidade de 
Ribeirão Preto/SP e compõem o Grupo Basequímica. As atividades do Grupo com-
preendem substancialmente as seguintes empresas e operações: a. Basequímica 
S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, e tem como objetivo o comércio 
e indústria, importação, exportação, distribuição e transporte rodoviário de produtos 
químicos em geral, distribuição de adubos e fertilizantes, sementes e grãos, solven-
tes, produtos de uso veterinário, e de produtos destinados à alimentação animal, tais 
como rações, ingredientes concentrados, suplementos e aditivos, sua matriz está lo-
calizada na cidade de Ribeirão Preto/SP e possui filial em Maceió/AL. A companhia 
tem como destaque a distribuição e importação de produtos químicos dos principais 
fabricantes nacionais e internacionais. Mais que fornecer produtos químicos, a Base-
química estabelece uma relação de plena confiança com seus clientes, firmando-se 
como uma parceira estratégica com destaque para a Logística competente, que ofe-
rece toda a segurança no transporte e armazenagem, além de agilidade na distribui-
ção. A Companhia está presente em toda cadeia do agronegócio e em todos os seg-
mentos da indústria nacional, a empresa atende com qualidade a todos que utilizam 
seus produtos. A Basequímica ainda dispõe de laboratórios que garantem a qualida-
de de toda matéria-prima, além de um suporte técnico altamente capacitado e atua-
lizado. b. Biobase Alimentação Animal Ltda. é uma empresa limitada, e tem como 
objetivo o comércio e indústria, importação, exportação, distribuição de produtos de 
uso veterinário, sementes e grãos, rações, ingredientes concentrados, suplementos 
e aditivos alimentícios e brinquedos destinados a animais de pequeno e grande 
porte, sua matriz está localizada na cidade de Ribeirão Preto/SP e possui filiais em 
Água Fria/SC, Nonoai/RS, Marmeleiro/PR e Passos/MG. Com duas fábricas em Águas 
Frias, Oeste de Santa Catarina, a 40Km de Chapecó, a Biobase Alimentação Animal 
Ltda. atende diretamente a produção animal, pet e rações de loja, aquicultura, e ani-
mais de pesquisa científica. As fórmulas são processadas seguindo rigorosos procedi-
mentos industriais, que estão sob a coordenação técnica de zootecnistas e veteriná-
rios, além de oferecer assistência técnica aos produtores. Em 28/05/2020, a empresa 
“Biobase Alimentação Animal Ltda” foi alienada, portanto, na data da apresentação 
das demonstrações financeiras de 2020 essa empresa não integra mais o “Grupo Ba-
sequímica”, desta maneira os resultados gerados pela Biobase quando ainda perten-
cia ao grupo estão compreendidos na demonstração de resultado do grupo, somente 
no que diz respeito ao primeiro quinquemestre de 2020. c. Transmoginana Transpor-
te S.A. é uma Companhia por ações de capital fechado, e tem como objetivo a explo-
ração do ramo de transporte rodoviário de cargas em geral, Municipal, intermunicipal 
e interestadual. A sociedade tem sua sede instalada na cidade de Ribeirão Preto/SP. 
Em 19/04/2020, ocorreu a transformação societária da empresa de limitada para so-
ciedade por ações de capital fechado, inclusive sua razão social mudou de “Transmo-
giana Transportes Ltda.” para “Transmogiana Transportes S.A.”. Ainda, no exercício de 
2020 o controle acionário dessa empresa foi adquirido integralmente pela Basequí-
mica S.A. Efeito do Coronavírus nas informações contábeis Os possíveis impactos da 
COVID-19, estão refletidos nas estimativas e julgamentos realizados na preparação 
destas informações contábeis. Substancialmente, aquelas realizadas nas análises dos 
instrumentos financeiros, incluindo derivativos ajustados a valor justo por meio do 
resultado, entre outros ativos que possam estar sujeitos a teste de impairment, fato-
res que com a ocorrência da pandemia poderiam impactar os resultados da socieda-
de. Na data que a administração da sociedade autorizou a emissão das informações 
contábeis (demonstrações financeiras atuais), esta avaliou não haver incertezas rele-
vantes que possam colocar em dúvida a sua capacidade de operação futura, bem 
como não identificou qualquer situação que pudesse afetar as informações contábeis 
de 31/12/2021. 2. Base de apresentação d políticas contábeis As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, identificadas como “controladora e consolida-
do” estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Este 
conjunto de demonstrações financeiras foi preparado pela Empresa de acordo com o 
CPC, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações 
financeiras individuais apresentam a avaliação dos investimentos em controladas 
pelo método da equivalência patrimonial, de acordo com a legislação brasileira vigen-
te. Dessa forma, essas demonstrações financeiras individuais não são consideradas 
em conformidade com as IFRS, que exigem a avaliação desses investimentos nas de-
monstrações separadas da controladora pelo seu valor justo ou pelo custo. Como não 
existe diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado, 
atribuíveis aos quotistas da controladora, conforme as informações consolidadas pre-
paradas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patri-
mônio líquido e o resultado da controladora conforme as informações individuais 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a empresa optou 
por apresentar essas informações individuais e consolidadas em um único conjunto. 
Especificamente, as demonstrações financeiras consolidadas estão em conformidade 
com as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Repor-
ting Standards - IFRS). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
sas demonstrações financeiras estão definidas abaixo, nota 4. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. As demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de res-
ponsabilidade da administração da companhia, cuja autorização para sua conclusão 
foi dada por esta em 28/01/2022. 2.1 Base de preparação As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas considerando o custo histórico, como base valor, que geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da em-
presa no processo de aplicação de suas políticas contábeis. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financei-
ras, estão divulgadas na Nota 3. As demonstrações financeiras estão expressas em 
milhares de Real. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações Alterações adota-
das pelas empresas/companhia consolidadas Não há alterações ou interpretações 
em vigor para o exercício iniciado em 1º/01/2021 que tenham impacto relevante nas 
demonstrações financeiras das empresas/companhia consolidadas. 2.2 Bases de 
consolidação (i) Controladas As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
demonstrações financeiras da empresa e de entidades controladas diretamente pela 
empresa ou indiretamente através de suas controladas. O controle é obtido quando 
a empresa: • Tem poder sobre a investida; • está exposta, ou tem direitos, a retornos 
variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • tem a capacidade de 
usar esse poder para afetar seus retornos. A empresa reavalia se retém ou não o 
controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de altera-
ções em um ou mais de um dos três elementos de controle relacionados anterior-
mente. A consolidação de uma controlada começa quando a empresa obtém o con-
trole sobre a controlada e termina quando a empresa perde o controle sobre a 
controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou 
alienada durante o exercício são incluídas na demonstração do resultado a partir da 
data em que a empresa obtém o controle até a data em que a empresa deixa de 
controlar a controlada. A empresa apresenta, nas suas demonstrações financeiras 
consolidadas, suas participações em controladas usando o método de consolidação 
integral. As controladas da empresa incluídas na consolidação estão relacionadas na 
nota explicativa 11, as quais estão sediadas no Brasil, cujas demonstrações financei-
ras foram elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da empresa e reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras individuais da empresa pelo método da 
equivalência patrimonial. As participações nos ativos, passivos e resultados das con-
troladas são combinados com os correspondentes itens nas demonstrações financei-
ras consolidadas da empresa, linha a linha. Na consolidação foram eliminadas as 
participações da controladora nos patrimônios líquidos das controladas, bem como 
os saldos de ativos e passivos, receitas, custos, despesas e lucros não realizados de-
correntes de transações entre as empresas. (ii) Mudanças nas participações da em-
presa em controladas existentes Nas demonstrações financeiras consolidadas, as 
mudanças nas participações da empresa em controladas que não resultem em perda 
do controle da empresa sobre as controladas são registradas como transações de 
capital. Os saldos contábeis das participações da empresa e de não controladores são 
ajustados para refletir mudanças em suas respectivas participações nas controladas. 
A diferença entre o valor com base no qual as participações não controladoras são 
ajustadas e o valor justo das considerações pagas ou recebidas é registrada direta-
mente no patrimônio líquido e atribuída aos proprietários da Empresa, se aplicável. 
2.3 Conversão em moeda estrangeira (a) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da empresa são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a moe-
da funcional”). Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da empresa e, também, a sua moeda de apresentação. b. 
Transações e saldos As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
da avaliação, na qual os itens são “remensurados”. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, 
são reconhecidos na demonstração do resultado do exercício. Os ganhos e as perdas 
cambiais relacionados com empréstimos são apresentados na demonstração do re-
sultado como despesa financeira. 2.4 Ativos e passivos financeiros 2.4.1 Classifica-
ção A Empresa classifica seus instrumentos financeiros com base no propósito, finali-
dade e características pelos quais foram adquiridos mensurando inicialmente pelo 
valor justo. Subsequentemente os ativos financeiros são classificados entre custo 
amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por 
meio do resultado. Os ativos financeiros são apresentados como ativo circulante, ex-
ceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. 
2.4.2 Reconhecimento e mensuração O reconhecimento de um ativo financeiro 
ocorre na data em que a empresa se torna parte das disposições contratuais do ins-
trumento. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, com 
exceção das contas a receber que são reconhecidas pelo preço de transação, soma-
dos os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a aquisição ou a emis-
são do ativo ou passivo financeiro. Os ativos financeiros são baixados quando os di-
reitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham sido realizados ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a companhia tenha transferi-
do, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade.  Os ativos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, 
contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Outras receitas (despesas), líquidas” no período em que ocorrem. Os valores justos 
dos ativos e passivos com cotação pública são baseados nos preços de negociação na 
data de fechamento, se um ativo financeiro não possuir mercado ativo, a companhia 
estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o 
uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumen-
tos que são substancialmente similares, análise de fluxos de caixa descontados e 
modelos de precificação que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo 
mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela Administração 
da própria empresa. 2.4.3 Impairment de ativos financeiros A Empresa avalia na data 
de cada balanço se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está registrado por um valor superior ao seu valor recuperável. Um 
ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são 
reconhecidas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. Os critérios que a empresa usa para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira 
relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência 

ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) o desaparecimento de um  merca-
do ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; ou (iv) dados 
observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 
estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento 
inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os 
ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: Mudanças adversas na situação do 
pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; Condições econômicas nacio-
nais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. 
O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor 
contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo 
os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros 
em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor 
do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se, num período subse-
quente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relaciona-
da objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por 
impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resul-
tado. 2.4.4 Passivos financeiros Os passivos financeiros da Empresa incluem contas a 
pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. Após 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos são mensurados pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem 
como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. (i) 
Instrumentos financeiros derivativos Derivativos são mensurados pelo valor justo, com 
as variações do valor justo lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo for 
designado como hedge accounting. A empresa documenta, no início da operação, a 
relação entre os instrumentos de hedge e os itens protegidos por hedge, com o obje-
tivo da gestão de risco e a estratégia para a realização de operações de hedge. As va-
riações no valor justo dos derivativos designados como hedge são registrados no resul-
tado do exercício (“Resultado financeiro”). A Empresa possui para fins de hedge o 
seguinte instrumento financeiro derivativo na data da apresentação das demonstra-
ções financeiras: SWAP Cambial. 3. Aplicação de julgamentos e práticas contábeis 
críticas na elaboração das demonstrações financeiras O processo de elaboração das 
demonstrações financeiras envolve a utilização de estimativas. A determinação dessas 
estimativas levou em consideração experiências de eventos passados e correntes, 
pressupostos relativos a eventos futuros, opiniões formais de especialistas, quando 
aplicável, e outros fatores objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem:(a) Vida útil de ativos de longa duração: a administra-
ção realiza revisão da vida útil dos principais ativos com vida útil definida anualmente. 
(b) Teste de redução do valor recuperável de ativos de vida longa e ativos de vida útil 
indefinida: anualmente, a Empresa testa eventuais perdas (impairment) dos ativos de 
vida útil indefinida e, quando necessário, realiza eventuais perdas (impairment) dos 
ativos de vida útil definida. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com 
base em estimativas (Nota 2.4.3.). (c) Realização e obsolescência dos estoques: as pre-
missas utilizadas estão descritas na Nota 4 (c). (d) Análise do risco de crédito para de-
terminação da perda esperadas de créditos de liquidação duvidosa: as premissas utili-
zadas estão descritas na Nota 4 (b). (e) Análise dos riscos para a determinação de 
outras provisões, inclusive para contingências advindas de demandas administrativas 
e judiciais (Nota 4 (l)). A liquidação das transações envolvendo essas estimativas pode-
rá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras de-
vido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. Essas estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente. 4. Principais práticas contábeis As principais práticas 
contábeis utilizadas na elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras es-
tão descritas abaixo e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresenta-
dos, salvo se indicado de outra forma: a) Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas de 
transações e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado, sendo o 
ganho ou perda registrado no resultado do exercício respeitando a competência. As 
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classi-
ficadas na categoria de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. b) 
Clientes As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
venda de mercadorias no curso normal das atividades da Empresa. São inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo. A perda estimada para créditos de liquidação duvidosa 
é reconhecida por estimativa com base em análise dos créditos em aberto, conside-
rada suficiente para cobrir eventuais perdas na realização. A avaliação da Administra-
ção considera o histórico do cliente, a situação financeira e a posição de nossos asses-
sores jurídicos quanto ao recebimento desses créditos para constituição dessa 
estimativa de perdas. c) Estoques São registrados pelo menor valor entre o custo e o 
valor líquido realizável. O custo é determinado utilizando-se o método do custo mé-
dio ponderado na aquisição de mercadorias para revenda e outros materiais de con-
sumo. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos 
negócios. Quando necessário, os estoques são deduzidos por provisão para perdas 
por obsolescência, deterioração ou baixo giro. d) Imposto de renda e contribuição 
social O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% para a contribuição social 
sobre o lucro líquido, já os tributos diferidos são calculados com base nas alíquotas de 
15% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. A despesa/receita 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negó-
cios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resul-
tados abrangentes. e) Intangível Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, de-
duzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. 
f) Imobilizado Demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou adiantamentos efe-
tuados, deduzido da depreciação acumulada. Ajustado em 31/12/2017 pelo valor 
justo ou custo atribuído (deemed cost), conforme ICPC - 10 para os grupos de terre-
nos e edificações, com base em laudo de peritos independentes na empresa Basequí-
mica Produtos Químicos Ltda. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuí-
veis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. O 
imobilizado em andamento é demonstrado pelo custo já incorrido e pelo valor de-
sembolsado, respectivamente. A Empresa inclui no valor contábil de um item do imo-
bilizado o custo de peças de reposição somente quando for provável que este custo 
proporcionará futuros benefícios econômico. O valor contábil das peças substituídas 
é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são contabilizados como despesas 
do exercício, quando incorridos. A depreciação está calculada e contabilizada pelo 
método linear, com base nas taxas fiscais. Os ganhos e as perdas em alienações são 
determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais” na demonstração do resulta-
do. A Empresa não possui bens do ativo imobilizado que espera abandonar ou alienar 
e que exigiriam a constituição de provisão para obrigações por descontinuação de 
ativos. g) Empréstimos e financiamentos São reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos de transação incorridos na estruturação da operação, quan-
do aplicável. Subsequentemente são apresentados acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido. h) Fornecedores São obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. i) Demais ativos e passivos Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa 
e se seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo no futuro. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Estão demonstrados por seus valo-
res conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
rendimentos, encargos e atualizações monetárias incorridas até a data do balanço e, 
no caso dos ativos, retificados por provisão para perdas quando necessário. j) Segre-
gação entre circulante e não circulante Os ativos e passivos são classificados como 
circulante quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. k) Ajuste a va-
lor presente de ativos e passivos Quando aplicável, os ativos e passivos não circulan-
tes e os circulantes, quando o efeito é considerado relevante em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo valor presente. O ajuste 
a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e 
a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 
Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses 
ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade 
com o regime de competência dos exercícios. Posteriormente, esses juros são realo-
cados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utiliza-
ção do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa. As taxas de 
juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e são conside-
radas estimativas contábeis. l) Ativos e passivos contingentes O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas são efetuados da se-
guinte forma: Ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quan-
do a Administração da Empresa possui total controle da situação ou quando há garan-
tias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. 
Passivos contingentes são reconhecidos contabilmente levando em conta a opinião 
da assessoria jurídica, a natureza das demandas, a similaridade com outros proces-
sos, a complexidade no posicionamento de tribunais, entre outras análises da Admi-
nistração da Empresa sempre que as perdas forem avaliadas como prováveis, o que 
ocasionaria uma saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos con-
tingentes classificados como perdas possíveis são divulgados em notas explicativas e 
os passivos contingentes classificados como perdas remotas não requerem provisão 
e nem divulgação nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. A Empresa revisa suas estimativas e premissas em 
período não superior a um ano. m) Receitas (i) Venda de mercadorias A receita ope-
racional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes a 
propriedade das mercadorias forem transferidos para o comprador, (ii) for provável 
que benefícios econômicos financeiros fluirão para a Empresa, (iii) os custos associa-
dos e a possível devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira con-
fiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas, e (v) o valor 
da receita possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de 
devoluções e impostos incidentes sobre vendas. O momento da transferência dos 
riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de venda. 
(ii) Receitas financeiras e despesas financeiras As receitas e despesas financeiras da 
Empresa compreendem: - receita por descontos obtidos;  - despesa de juros por con-

tratação de empréstimos e financiamentos; - receita oriundas de rendimentos com 
aplicações financeiras; - despesa por concessão de descontos à clientes; - despesa 
com juros por atraso de obrigações com títulos de fornecedores e impostos; - receita/
despesa com variação cambial sobre as operações de empréstimos em moeda estran-
geira; As receitas e despesas financeiras são reconhecidas conforme o prazo decorri-
do pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. o) Lucro 
líquido por cota do capital Calculado com base no número total de cotas do capital 
social, na data do balanço patrimonial. p) Ajuste de avaliação patrimonial Constituí-
da para os bens do ativo não circulante (imobilizado). A realização do ajuste de avalia-
ção patrimonial, quando aplicável (basicamente pela baixa e depreciação do bem do 
ativo imobilizado avaliado) é registrada diretamente em lucros acumulados no patri-
mônio líquido. q) Ajuste de avaliação patrimonial As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o 
estabelecido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos conta movimento 1 2 2.225 2.359
Aplicações financeiras - - 92.405 19.543
Total 1 2 94.630 21.902
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que a Empresa 
considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações em fundos de investimentos são remuneradas de 
acordo com a variação de suas respectivas cotas e a operação compromissada é re-
munerada à taxa média da variação do CDI, e podem ser resgatados de acordo com a
necessidade de recursos da Empresa. 6. Contas a receber Consolidado
Descrição 2021 2020
Clientes 150.634 92.439
Duplicatas em caução (i) - 473
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (ii) (1.684) (994)
Total 148.950 91.918
Representado por saldos a receber referentes à venda de produtos e serviços. (i) Tra-
ta-se de duplicatas cedidas como garantia nas operações de captação de recursos 
para giro. (ii) Calculada com base na análise dos riscos de crédito que contempla a si-
tuação individual dos clientes. A estimativa elaborada pela administração da empresa 
é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas futuras de contas a receber. A 
Empresa na data de 31/12/2021 não possuía nenhuma transação que gerasse efeito 
significativo de ajuste a valor presente. A composição das contas a receber de clientes 
por idade de vencimento está assim apresentada:
Período 2021 2020
Valores a vencer 146.831 90.714
Valores vencidos:
Até 30 dias 3.148 1.252
De 31 a 60 dias 23 261
De 61 a 90 dias 43 62
De 91 a 120 dias 2 123
De 121 a 180 dias 234 141
Acima de 181 dias 353 359
Total 150.634 92.912
7. Estoques Consolidado
Descrição 2021 2020
Mercadorias para revenda 39.784 20.920
Almoxarifado 292 67
Adiantamentos a fornecedores 6.655 1.584
Importação em andamento 8.852 -
Total 55.583 22.571
Representado substancialmente por produtos químicos. 8. Impostos a recuperar 

Consolidado
Descrição 2021 2020
ICMS (i) 549 127
IRPJ 362 -
CSSL 130 -
PIS e COFINS fazendário/previdenciário (ii) 38.368 -
Outros 371 138
Total 39.780 265
Circulante 39.370 265
Não circulante 410 -
(i) Representado substancialmente por créditos obtidos por aquisição de mercadorias. 
(ii) Em 27/09/21 ocorreu o trânsito em julgado de processo movido pela Basequímica 
S.A. e pela Transmogiana Transportes S.A. nº 0013040-13.2007.4.03.6102, garantindo 
o direito à exclusão do ICMS da base de cálculo de apuração do PIS e da COFINS. 
Ao longo do exercício de 2021, a Empresa, com suporte de consultores, obteve os 
arquivos fiscais do período e efetuou as conciliações com as obrigações acessórias, 
apurando os valores referentes aos créditos deste processo de forma confiável, por 
meio do ICMS destacado em nota fiscal. Desta forma, foi reconhecido o valor de R$ 
84.477 mil na rubrica contábil do PIS e COFINS a recuperar, sendo o principal de R$ 
59.240 registrado na rubrica de outras receitas operacionais e os juros e correções 
monetárias de R$ 25.237 registrados em receitas financeiras. Em 31/12/2021, o saldo 
atualizado dos processos relacionados à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS 
e da COFINS reconhecidos pela Companhia é de R$ 38.368 mil. O montante de R$ 
46.109 mil relacionado a estes créditos foi compensado com outros tributos federais 
no período de três meses findo em 31/12/2021. 9. Dividendos a receber

 Controladora
Descrição 2021 2020
Dividendos mínimos obrigatórios 26.253 9.432
Referente aos dividendos mínimos obrigatórios a receber, equivalente a 15% do re-
sultado do período ajustado na forma da lei, da Companhia controlada “Basequímica
S.A”. 10. Outros créditos a. Composição do saldo Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Adiantamentos diversos - - 45 -
Adiantamentos à Funcionários - - 105 148
Instrumentos Financeiros - - - 1.960
Despesas antecipadas - - 592 201
Crédito a receber pela venda de participações (i) 6.537 7.489 10.864 12.447
Total 6.537 7.489 11.606 14.756
Circulante 1.652 952 3.487 3.892
Não Circulante 4.885 6.537 8.119 10.864
(i) Representado por valores a receber de venda de participação societária na em-
presa Biobase Alimentação Animal Ltda. Essa transação ocorreu em maio de 2020. 
O vencimento final dos valores a receber será em julho de 2023. A garantia para os 
valores a receber são o penhor das cotas alienadas. 11. Investimentos a. Composição
do saldo Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Propriedades para investimento (i) - - 3.560 -
Participação em cooperativas - - 56 54
Investimentos em controladas 210.254 68.092 - -
Total 210.254 68.092 3.616 54
(i) Essas propriedades são mantidas pela Empresa para a valorização do capital e/ou 
auferir rendas com aluguel. b. Informações sobre as controladas A participação em 
controlada, avaliada pelo método de equivalência patrimonial, é apurada de acordo 
com o balanço da respectiva investida na data-base de 31/12/2021. A empresa con-
trolada tem como objetivo a venda e comercialização de produtos químicos em geral.

Resultado
equiva-
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 ção

controla-
dora ativo passivo

Base
química 
S.A. 100% 391.387 181.133 210.254 184.232 210.254 184.232
Total dos investimentos e 
 equivalência patrimonial 
  – controladora 210.254 184.232
c. Movimentação do investimento

Controladora

Descrição 2020
Resultado

equiv. Adições Redução 2021
Basequímica S.A. (i) 68.092 184.232 - (42.070) 210.254
Total 68.092 184.232 - (42.070) 210.254
(i) Representado pela distribuição de lucros da controlada para a controladora.  
12. Imobilizado a. Composição do saldo

Consolidado
Taxa de     2021  2020

depreciação Custo + Depreciação Valor  Valor 
Descrição anual AAP acumulada Líquido líquido
Terrenos - 15.150 - 15.150 15.150
Edificações 3,33% a 10% 23.037 (6.100) 16.937 16.808
Veículos 20% 9.387 (4.874) 4.513 2.926
Máquinas e 
 equipamentos 10% 6.186 (4.290) 1.896 1.320
Móveis e utensílios 10% 735 (515) 220 127
Computadores 
 e periféricos 20% 2.035 (1.433) 602 434
Consórcios - 71 - 71 61
Construções 
 em andamento - 2.224 - 2.224 861
Total 58.825 (17.212) 41.613 37.687
Em 2016, a Administração contratou empresa especializada para a apuração do custo 
atribuído (deemed cost) de seus bens imobilizados, das contas de terrenos e edifica-
ções, que emitiu laudo técnico base para os registros. O resultado apurou um acrés-
cimo no ativo imobilizado em contrapartida do patrimônio líquido na conta de ajuste 
de avaliação patrimonial. A Empresa também realizou o teste de recuperabilidade 
de seus bens do ativo imobilizado e conclui pela suficiência do fluxo de caixa das 
operações futuras da Empresa, não havendo necessidade de constituir provisão para 
recuperação em seus ativos. b. Movimentação do custo

Consolidado

Descrição 2020 Adições Baixas
Transfe-
rencias 2021

Terrenos 15.150 - - - 15.150
Edificações 22.292 126 (298) 917 23.037
Veículos 6.846 2.735 (194) - 9.387
Máquinas e equipamentos 5.384 717 (32) 117 6.186
Móveis e utensílios 631 120 (17) 1 735
Computadores e periféricos 1.727 328 (18) (2) 2.035
Consórcios 61 20 (10) - 71
Construções em andamento 861 2.423 (27) (1.033) 2.224
Total 52.952 6.469 (596) - 58.825
c. Movimentação da depreciação acumulada

Consolidado
Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Edificações (5.484) (700) 84 (6.100)
Veículos (3.920) (1.115) 161 (4.874)
Máq. e equipamentos (4.064) (255) 29 (4.290)
Móveis e utensílios (504) (28) 17 (515)
Comp. e periféricos (1.293) (158) 18 (1.433)
Total (15.265) (2.256) 309 (17.212)

13. Intangível a. Composição do saldo
Taxas Consolidado

de amorti- 2021 2020
zação Amortização

Descrição anual Custo acumulada Líquido Líquido
Softwares 20% 326 (195) 131 136
Ágio – (Goodwill) (i) - 310 - 310 310
Direito de uso 20% 16 (16) - -
Total 652 (211) 441 446
(i) O ágio é representado pela diferença positiva entre o valor pago pela aquisição das 
cotas da empresa “Transmogiana Transportes Ltda” pela controlada “Basequímica 
S.A” e o valor patrimonial dessas cotas na data da transação, conforme nota explicati-
va 11. A companhia controlada “Basequímica” monitora o desempenho financeiro da 
sua controlada com a finalidade de realização de impairment do valor em referência. 
b. Movimentação do custo
Descrição 2020 Adições Transferência 2021
Softwares 316 10 - 326
Ágio 310 - - 310
Direito de uso 16 - - 16
Total 642 10 - 652
c. Movimentação de amortização
Descrição 2020 Adições 2021
Softwares (180) (15) (195)
Direito de uso (16) - (16)
Total (196) (15) (211)
14. Empréstimos e financiamentos  Consolidado
Modalidade 2021 2020
Em moeda nacional
Capital de giro 31.505 47.474
Investimentos - 359
Em moeda estrangeira
Capital de giro - 6.993
Total 31.505 54.826
Circulante 16.717 23.120
Não circulante 14.788 31.706
Para os empréstimos contratados em moeda nacional, os encargos contratuais para 
capital de giro são de 6,39 % ao ano a 8,08% ao ano. Os vencimentos finais dos em-
préstimos do não circulante são de janeiro de 2023 a junho de 2024. As garantias são 
alienações e avais para as operações há também cessão de direitos creditórios (du-
plicatas) que variam de 40% a 50%. (a) Abaixo estão apresentadas as movimentações
nos empréstimos e financiamentos: 2021 2020
Saldos iniciais 54.826 23.683
(+) Captação de empréstimos e financiamentos 10.000 83.000
(-) Liquidação dos empréstimos, 
 financiamentos, juros e variações (39.679) (61.917)
(+) Juros 3.119 2.927
(+) Variação Cambial Passiva 8.518 14.475
(-) Variação Cambial Ativa (5.279) (7.342)
Total 31.505 54.826
(b) Os vencimentos dos contratos a longo prazo estão representados da seguinte 
maneira: 
Ano Valor
2023 9.670
2024 5.118
Total 14.788
15. Fornecedores  Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Fornecedores nacionais 7 6 49.922 23.178
Fornecedores de serviços - - 3.762 2.773
Fornecedores internacionais - - 16.337 3.043
Total 7 6 70.021 28.994
Refere-se principalmente aos valores a pagar aos fornecedores de produtos neces-
sários para revenda e distribuição e serviços de terceiros a pagar. A composição dos 
fornecedores por idade de vencimento está assim apresentada: 
Período 2021 2020
Valores a vencer 69.179 28.622
Valores vencidos:
Até 30 dias 564 301
De 31 a 60 dias 229 71
De 61 a 90 dias 49 -
De 91 a 120 dias - -
De 121 a 180 dias - -
Acima de 181 dias - -
Total 70.021 28.994
16. Obrigações tributárias  Consolidado
Descrição 2021 2020
IRRF 839 455
ISS 2 3
ICMS 422 505
COFINS 192 1.106
PIS 43 237
Importação 81 -
IRPJ 24.014 5.218
CSLL 9.028 1.930
Outros 57 38
Parcelamentos estaduais - ICMS (i) 6.434 -
Total 41.112 9.492
Circulante 35.987 9.492
Não Circulante 5.125 -
i) No último semestre de 2021, foi aderido o Programa de Parcelamento de ICMS 
junto à Secretaria do Estado de São Paulo, processos nº 00835689-2, 00838679-3 e 
00840028-2 que promove a regularização de débitos de ICMS não inscritos em dívida 
ativa. Os vencimentos finais dos parcelamentos do não circulante são de janeiro de 
2023 a novembro de 2026. 17. Dividendos a pagar
Descrição 2021 2020
Dividendos mínimos obrigatórios (i) 27.607 5.358
Dividendos desproporcionais a pagar (ii) 11.570 20.750
Total 39.177 26.108
Circulante 33.487 14.538
Não Circulante 5.690 11.570
(i) Vide nota explicativa 21 d. (ii) Representado por dividendos a pagar aos sócios, 
conforme estabelecido na ata de reunião de sócios datada de 21 de outubro de 2020. 
Os pagamentos ocorrerão na medida que houver saldo de caixa disponível para a sua 
realização. O fluxo de pagamentos dos dividendos ocorrerá em 35 parcelas mensais, 
com início em janeiro de 2021, os saldos serão corrigidos monetariamente a partir de 
janeiro de 2022 de forma anual pelo IPCA. 18. Reembolso de cotas a pagar No mês 
de novembro de 2020 a Administração da controladora deliberou por meio de ata de 
reunião dos sócios a redução de capital da empresa Halm Holding Participações Ltda. 
O objetivo dessa redução foi para equalização das participações societárias da con-
troladora. O fluxo de pagamentos ocorrerá em 25 parcelas mensais para cada sócio, 
com início em janeiro de 2021 para o sócio Luverci Garbelini Brunelli, e a partir de 
dezembro de 2021 para os sócios Antônio Manoel Alecrim e Marco Antônio Bianchi, 
os saldos serão corrigidos monetariamente a partir de janeiro de 2022 pelo IPCA.  
19. Tributos diferidos Consolidado
Descrição 2021 2020
Ativo não circulante
Imposto de renda sobre:
Perdas esperadas sobre contas a receber 252 149
Provisão para demandas judiciais 108 31
Contribuição social sobre:
Perdas esperadas sobre contas a receber 152 89
Provisão para demandas judiciais 65 19
Total ativo 577 288
Passivo não circulante
Imposto de renda sobre:
Ajuste de avaliação patrimonial 3.216 3.255
Contribuição social sobre:
Ajuste de avaliação patrimonial 1.930 1.953
Total passivo 5.146 5.208
Os passivos diferidos de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 
foram constituídos considerando as alíquotas vigentes e são decorrentes da avaliação 
pelo custo atribuído de bens do ativo imobilizado. São registrados levando-se em 
consideração a exigência desses tributos e o resultado contábil e fiscal. Movimen-
tação do saldo: 
Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Ativo
IR e CS sobre:
 Perdas esp. sobre contas a receber 238 908 (742) 404
 Provisão para demandas judiciais 50 138 (15) 173
Total ativo 288 1.046 (757) 577
Passivo
IR e CS sobre:
Ajuste de avaliação patrimonial 5.208 - (62) 5.146
Total passivo 5.208 - (62) 5.146
20. Provisão para demandas judiciais  Consolidado
Descrição 2021 2020
Trabalhistas (i) 805 698
Cíveis (i) 524 -
Tributárias 112 -
Total 1.441 698
(i) A Empresa está discutindo na justiça ação de naturezas indenizatória e trabalhista. 
Na opinião dos assessores jurídicos, o desfecho desses processos é de perda remota, 
possível ou provável em valores inferiores ao da causa. Dessa forma, a Administração 
da empresa optou em constituir provisão para demandas judiciais, para fazer face às 
eventuais perdas futuras para as ações com expectativa de perda provável. Ainda, 
conforme os assessores jurídicos há demandas com expectativa de perda possível no 
valor de R$ 5.171 em 31/12/2021 (R$ 2.015 em 31/12/2020). Há depósitos judiciais 
no valor de R$ 179 em 31/12/2021 (R$ 334 em 31/12/2020). Os desfechos das de-
mandas não são praticáveis de serem estimados no momento diante das caracte-
rísticas especialíssimas da justiça. O montante é considerado suficiente para cobrir 
eventuais perdas com as ações em curso. De acordo com as legislações vigentes, as 
operações da Empresa estão sujeitas a revisões pelas autoridades fiscais em períodos 
prescricionais diferentes para os diversos impostos e contribuições federais, esta-
duais e municipais. Juntamente com a assessoria jurídica a administração da Empresa 
não identificou eventos passados que se caracterizassem por uma contingência ou 
riscos relevantes do qual seja provável ou possível que um recurso econômico seja re-
querido para provisioná-lo ou liquidá-lo, além dos mencionados na nota explicativa. 
(a) Movimentação das provisões para contingências e depósitos judiciais:

Depósitos Provisão 
judiciais para contingência

Saldos em 1º de janeiro de 2020 304 736
Diminuição - (38)
Aumento 30 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 334 698
Diminuição (473) (61)
Aumento 318 804
Saldos em 31 de dezembro de 2021 179 1.441

Balanços Patrimoniais - Em Milhares de Reais

Assinado digitalmente por:
FRANCISCO JORGE ROSA FILHO
CPF: 056.898.198-75
Em nome de FAROL CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
CNPJ: 71.661.599/0001-52
Data: 22/03/2022 00:45:40 -03:00



Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Quotistas da HALM HOLDING PARTICIPAÇÕES LTDA. Ribei-
rão Preto/SP Opinião Examinamos as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Halm Holding Participações Ltda., identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Halm Holding Participações Ltda., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
individual e consolidados de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações financeiras Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 

éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Empresa e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem. inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa e suas controladas, a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Ribeirão Preto SP, 28 de janeiro de 2022.

BLB Auditores Independentes 
CRC 2SP023165/O-2

Rodrigo Garcia Giroldo 
CRC 1SP222658/O-9

21. Patrimônio líquido a. Capital social: por 9.000.000 cotas em 31/12/2021 e 2020, 
no valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente subscrito e integralizado. b. Reserva 
de lucros: b.1. Reserva de retenção de lucros: referente à retenção dos lucros acu-
mulados até 31/12/2021 no valor de R$ 162.602 e tem a finalidade de capitalização 
da empresa para futuras destinações, conforme deliberação dos cotistas da Empresa 
(em 2020 R$ 13.276). b.2 Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. c. Ajuste de Avaliação Patrimonial: Registrado com base em 
laudo técnico de peritos independentes, refere-se à atribuição de novo valor para 
bens do ativo imobilizado. A realização (basicamente depreciação do ativo avaliado) 
é registrada diretamente em lucros acumulados no patrimônio líquido. d. Dividendo 
mínimos obrigatórios: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de 
um dividendo mínimo obrigatório de 15% do resultado do período ajustado na forma 
da lei. Os dividendos a pagar foram destacados do patrimônio líquido no encerra-
mento do exercício e registrados como obrigação no passivo. Os dividendos apurados 
foram calculados conforme segue:
Descrição 2021 2020
Lucro líquido do exercício 184.048 37.599
(-) Reserva legal - (1.880)
Base de cálculo para cálculo dos 
 dividendos mínimos obrigatórios 184.048 35.719
Dividendos propostos – 15% 27.607 5.358
22. Receita operacional líquida  Consolidado
Descrição 2021 2020
Receita operacional bruta:
Venda de mercadorias 1.004.154 606.095
Venda de serviços 4.014 3.114

1.008.168 609.209
Deduções da receita bruta:
Impostos incidentes sobre venda (211.005) (134.675)
Subvenção governamental 4.509 3.297
Devoluções e abatimentos (11.048) (8.004)

(217.544) (139.382)
Total 790.624 469.827
23. Custos dos produtos vendidos Consolidado
Descrição 2021 2020
Custo da mercadoria vendida (515.285) (338.048)
Mão-de-obra (445) -
Custo com depreciação (1.010) (952)
Total (516.740) (339.000)
24. Despesas com vendas Consolidado
Descrição 2021 2020
Fretes (45.261) (42.252)
Comissão representantes (12.012) (7.544)
Outras despesas com vendas (931) (726)
Total (58.204) (50.522)

25. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Serviços de terceiros (53) (94) (10.193) (4.386)
Pessoal (205) (1.821) (18.780) (15.685)
Ocupação - - (164) (149)
Utilidades e serviços - - (460) (594)
Informática - - (724) (856)
Outras despesas - - (4.256) (2.709)
Publicidade e propaganda - - (56) (35)
Depreciação - - (1.258) (1.043)
Tributos, taxas e contribuições (5) (365) (685) (841)
Total (263) (2.280) (36.576) (26.298)
26. Outras receitas líquidas Controladora Consolidado
Descrição 2020 2021 2020
Perda/Ganho pela venda de ativo Imobilizado                           - (121) 101
Ganho pela venda de investimentos 124 - 1.907
Recuperação de crédito (i) - 59.542 1.039
PECLD - (1.427) (1.639)
Provisão para contingências - (743) -
Outras receitas e despesas - 907 (108)
Total 124 58.158 1.300
(i) Substancialmente representado pelo crédito de PIS e COFINS (RS 59.240), vide
nota 8. 27. Resultado financeiro líquido Controladora  Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações Financeira - 9 2.371 425
Descontos obtidos - - 1.216 3.326
Juros ativos e atualização monetária 85 - 26.168 384
Resultado com derivativos - - 2.341 4.812
Variação cambial ativa - - 5.279 7.342
(-) Pis/Cofins sobre receita financeiras - - (1.352) (192)

85 9 36.023 16.097
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos e financiamentos                  - - (3.146) (2.927)
Variação cambial passiva - - (8.517) (14.475)
Descontos concedidos - - (401) (424)
Despesas bancárias (1) (13) (338) (317)
Outras despesas financeiras - - (468) (465)

(1) (13) (12.870) (18.608)
Total 84 (4) 23.153 (2.511)
28. Ebitda contábil ajustado O Ebitda contábil é uma metodologia utilizada para me-
dição da performance operacional da Empresa, consiste no lucro antes dos efeitos do 
imposto de renda e da contribuição social, resultado financeiro líquido, depreciações

e amortizações e resultado com equivalência patrimonial:  Consolidado
Descrição 2021 2020
Lucro antes da tributação 260.415 52.796
(+) Depreciações e amortizações 2.269 2.037
(+) Resultado financeiro líquido (23.153) 2.511
Ebitda 239.531 57.344
(%) do Ebitda sobre a receita operacional líquida 30,30% 12,21%
29. Gerenciamento de riscos A Empresa apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • risco de liquidez; 
• risco de mercado; e • risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a 
exposição da Empresa a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Em-
presa, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco. Risco de 
crédito: É o risco de prejuízo financeiro da Empresa caso um cliente ou contraparte 
em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis da Empresa. Risco de liquidez: É o 
risco em que a Empresa irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Empresa na Administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações a vencer, sob condições normais, sem causar perdas 
a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Empresa. A Empresa utiliza 
de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição de 
monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno de 
caixa em investimentos. A Empresa tem como política operar com alta liquidez para 
garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por 
um ciclo operacional, isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que 
não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos 
cíclicos do mercado de commodities. Risco de mercado: É o risco que alterações 
nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos 
ganhos da Empresa ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno. Risco de moeda Em relação aos empréstimos, substan-
cialmente, a Empresa tem como prática buscar captações na sua moeda funcional 
para não ficar exposta à variação cambial. Assim, sua exposição ao risco de moeda 
para empréstimos e financiamentos não é significativo. Risco de taxa de juros A 
Empresa busca obter as taxas de juros de suas operações de aplicações financeiras 
e de empréstimos e financiamentos atreladas ao Certificado de Depósito Interban-
cários - CDI, criando um hedge natural para os saldos. Além disso, a dívida bancária 
tem taxas de juros fixas, para as quais busca ter como teto o CDI médio previsto para 
o prazo de vigência das operações. Risco operacional: É o risco de prejuízos diretos 

ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Empresa e de fatores externos, exceto riscos 
de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento. Gestão de ca-
pital: A política da Empresa é manter uma sólida base de patrimônio para manter 
a confiança dos seus credores e do mercado, além de manter o desenvolvimento 
futuro do negócio. A dívida da Empresa para relação ajustada do capital ao final 
do exercício é apresentada a seguir: Consolidado
Descrição 2021 2020
(+) Empréstimos e financiamentos 31.505 54.826
(-) Caixa e equivalentes de caixa (94.630) (21.902)
(=) Dívida líquida (A) (63.125) 32.924
Total do patrimônio líquido (B) 189.777 41.097
Relação da dívida sobre o patrimônio líquido (A)/(B) (0,33) 0,80
30. Instrumentos financeiros por categoria Os valores contábeis e a separação por 
categoria dos ativos e passivos financeiros são como segue:

Consolidado
Ativos 2021 2020
Custo Amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 94.630 21.902
Clientes 148.950 91.918
Valor Justo
Instrumentos Financeiros derivativos - 1.960
Total 243.580 115.780
Passivos
Custo Amortizado
Empréstimos e financiamentos bancários 31.505 54.826
Fornecedores 70.021 28.994
Total 101.526 83.820
31. Coberturas de seguros A Administração da Empresa mantém cobertura de segu-
ros contra incêndio e riscos diversos para bens do imobilizado e dos estoques, por 
valores considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fa-
zem parte do escopo de auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente 
não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.
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